
DELIBERAÇÃO N° 003/2024 – CEPI/PR

Considerando  a  Lei  21.430  de  19  de  abril  de  2023  que  criou  na  estrutura

organizacional  da  Secretaria  de Estado da Mulher,  Igualdade Racial  e  Pessoa Idosa,

responsável pela política dos povos indígenas;

O  Conselho  Estadual  dos  Povos  Indígenas  do  Paraná  –  CEPI/PR,  reunido

ordinariamente no dia 18 de julho de 2024, no uso de suas atribuições,

DELIBEROU

Art.  1°  Pela  aprovação da  “Carta  de  Oposição  à  Lei  14.701/2023  –  Tese  do  Marco
Temporal”.

Art. 2° Pela aprovação da “Moção de Repúdio aos ataques às comunidades indígenas do
oeste do Paraná.

Art. 3° A presente Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE

Curitiba, 30 de julho de 2024.

Mauro Rockenback

Presidente do Conselho Estadual dos Povos Indígenas do Paraná – CEPI/PR
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Carta de Oposição a Lei 14.701/2023 – Tese do Marco Temporal

No ano 2023, o Congresso Nacional do Brasil aprovou a Lei 14.701/2023, que

representa  um grave retrocesso  nos  direitos  dos  povos  indígenas.  A  nova  legislação

modifica  o  processo  de  demarcação  de  terras,  permite  a  exploração  econômica  de

territórios sagrados e estabelece um critério temporal (tese do Marco Temporal) para a

demarcação  de  territórios  originários,  entre  outras  medidas  contrárias  aos  direitos

constitucionalmente garantidos desde 1988.

Diante disso, a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (Apib) ingressou com a

Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  nº  7582  no  Supremo Tribunal  Federal.  O  caso,

relatado pelo Ministro Gilmar Mendes, foi unido para julgamento conjunto com as Ações

Diretas  de  Inconstitucionalidade  (ADI)  7583  e  7586,  além  da  Ação  Declaratória  de

Constitucionalidade (ADC) 87 e Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO)

86.  No  curso  do  processo,  foi  determinada  a  criação  de  uma  Comissão  Especial

destinada a promover a autocomposição nos litígios, numa clara tentativa de negociar os

direitos  fundamentais  dos  povos  indígenas,  garantidos  como  cláusula  pétrea  na

Constituição.

Neste cenário, a partir da vigência da Lei, bem como de outros atos institucionais,

como a apresentação da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 48, que reafirmam

que  os  povos  indígenas  só  teriam  direito  aos  territórios  que  ocupavam  na  data  da

promulgação  da  constituição  de  1988,  criou-se  um  estado  de  possibilidade  de

contestação dos  territórios  ocupados pelos  povos tradicionais,  junto  a  um movimento

orquestrado de ataque recorrente  a  estas  comunidades que vem ocorrendo em todo

Brasil,  inclusive  em  nosso  Estado,  como  os  ocorridos  recentemente  nas  regiões  de

Guaíra e Terra Roxa.

A contínua luta pelos direitos indígenas no Brasil reflete uma dívida histórica que

persiste  ao  longo  dos  séculos.  Desde  a  colonização,  as  comunidades  indígenas  têm

enfrentado  desafios  persistentes  em  relação  à  sua  terra,  cultura  e  autonomia.  A

promulgação de leis que fragilizam esses direitos apenas amplia essa dívida, exigindo um
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compromisso firme do Estado brasileiro em cumprir  suas obrigações constitucionais e

internacionais de proteção e respeito aos povos originários. A resolução desses conflitos

não é apenas uma questão jurídica, mas um imperativo moral e histórico que demanda

uma abordagem justa e equitativa para com as comunidades indígenas, visando reparar

as  injustiças  passadas  e  garantir  um futuro  de  dignidade  e  igualdade  para  todos  os

brasileiros.

Assim,  o  Conselho Estadual  de Povos Indígenas do Estado do Paraná,  vem,

manifestar  absoluta  oposição  aos  referidos  dispositivos  que  visam  flexibilizar  direitos

fundamentais dos povos indígenas do Brasil, bem como não aceita sequer a possibilidade

de conciliação destes. 

Atenciosamente,

Mauro Rockenback
Presidente do Conselho Estadual dos Povos Indígenas do Paraná

Publicado no DIOE n°11712 de 30/07/2024
Palá cio das Araucá rias – Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n° - 2° Andar, Ala A, Centro Cívico | 80530-915 | Curitiba-Paraná  

cepi@semipi.pr.gov.br | (41) 4009-3626 | www.cepi.pr.gov.br

mailto:cepo@semipi.pr.gov.br

